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RESUMO

Objetivo: Investigar a influência do nível socioeco-
nômico sobre o desempenho funcional de crianças com 
paralisia cerebral.

Métodos: Estudo transversal com abordagem quantitati-
va. Foram selecionadas 49 crianças com diagnóstico clínico 
de paralisia cerebral de uma amostra de conveniência, com 
idades de três a sete anos e meio, de ambos os sexos, clas-
sificadas de acordo com o nível de gravidade da paralisia 
cerebral, com base no Sistema de Classificação da Função 
Motora Grosseira. Os participantes foram distribuídos em 
dois grupos de níveis socioeconômicos, alto e baixo, de 
acordo com o Critério de Classificação Econômica do Brasil. 
O desempenho funcional foi avaliado com o Inventário de 
Avaliação Pediátrica de Incapacidade. Foi aplicado o teste t 
de Student para amostras independentes a fim de comparar 
as médias entre os grupos.

Resultados: O nível socioeconômico não afetou o de-
sempenho funcional de crianças com paralisia cerebral leve. 
Crianças com paralisia cerebral moderada de classe econô-
mica baixa apresentaram escores da função social inferiores 
(p=0,027) aos daquelas de classe alta. Crianças com paralisia 
cerebral grave de nível socioeconômico baixo apresenta-
ram desempenho inferior nas habilidades de autocuidado 
(p=0,021) e mobilidade (p=0,005). Essas crianças foram mais 
dependentes em relação à mobilidade (p=0,015) do que as 
de nível socioeconômico alto.

Conclusões: O nível socioeconômico pode exercer influ-
ência no desenvolvimento da criança com paralisia cerebral, 

devendo ser fator de risco considerado nas ações educacionais 
e de saúde voltadas a essa população.

Palavras-chave: paralisia cerebral; classe social; desen-
volvimento infantil; criança.

ABSTRACT

Objective: To investigate the influence of socioeconomic 
status on the functional performance of children with cer-
ebral palsy.

Methods: Cross-sectional quantitative study of 49 
children diagnosed with cerebral palsy from a convenience 
sample. Children of both genders aged three to seven and a 
half years were studied. They were classified according to the 
level of severity of cerebral palsy based on the Gross Motor 
Function Classification System. Participants were organized 
in two groups considering their high or low socioeconomic 
status, according to the Brazilian Economic Classification 
Criteria. Functional performance was assessed by the Pedi-
atric Evaluation of Disability Inventory. The Student’s t-test 
was applied for independent samples in order to compare 
means between groups. 

Results: Socioeconomic status did not affect functional 
performance of children with mild cerebral palsy. Those 
with moderate cerebral palsy and low socioeconomic 
status presented lower social function scores (p=0.027) 
than those with high socioeconomic status. Children 
with severe cerebral palsy with low socioeconomic status 
presented worse performance in self-care skills (p=0.021) 
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and mobility (p=0.005). These children were more de-
pendent regarding mobility (p=0.015) than those with 
high socioeconomic status.

Conclusions: Socioeconomic status may influence the 
development process of children with cerebral palsy and 
must be considered as a risk factor in educational and health 
practices aimed at this population.

Key-words: cerebral palsy; social class; child develop-
ment; child.

Introdução

O desenvolvimento da criança é composto por vários 
domínios interdependentes (sensório-motor, cognitivo e 
socioemocional), que podem sofrer influência de fatores bioló-
gicos (idade gestacional e peso ao nascimento), socioambientais 
(condição econômica e escolaridade dos pais) e hereditários, 
sendo afetados por situações adversas ou favoráveis(1). Quando 
tais fatores trazem consequências negativas ao desenvolvi-
mento da criança, são chamados de risco. Dentre esses estão 
características familiares, as quais podem colocar em maior 
risco o desenvolvimento saudável da criança(2,3).

O desenvolvimento motor é um processo de mudança no 
comportamento, resultado da interação da hereditariedade 
com o ambiente. Nesse processo, considera-se que o ambiente 
provoca um efeito estimulador que interage com a biologia 
humana, produzindo o comportamento(4). Para Barros et al(5), 
a identificação precoce de possíveis situações de risco que 
possam prejudicar o curso do desenvolvimento é importante 
para evitar danos ao longo da vida. 

Algumas pesquisas evidenciam a relação entre baixa 
condição socioeconômica e comprometimento do desenvol-
vimento de crianças(1,6-8). Elas apontam que o baixo nível 
socioeconômico (NSE) pode aumentar a vulnerabilidade 
biológica da criança, induzindo a resultados desfavoráveis 
no desenvolvimento. Infelizmente, a população que acumu-
la fatores de risco que podem afetar o desenvolvimento é, 
quase sempre, a mais desfavorecida, aumentando, portanto, 
as chances de atraso. 

A escolaridade do cuidador e a renda familiar são elemen-
tos básicos para determinar a saúde da criança, por serem 
indicadores de recursos disponíveis e conhecimento ou com-
portamento em relação à saúde e ao bem-estar da criança(9).

O NSE pode ter impacto em variáveis do bem-estar de 
crianças com paralisia cerebral (PC), com distinção entre 
níveis altos e baixos de classes econômicas em relação às 

habilidades funcionais e independência. De acordo com 
Schenker et al(10), o desenvolvimento da motricidade da 
criança com PC apresenta caracteristicamente um atraso. 
Por isso, as tarefas motoras básicas podem ser adquiridas 
mais tardiamente na infância, gerando diferença de anos de 
atraso, quando comparadas com crianças hígidas no que diz 
respeito à motricidade grosseira. Nesse sentido, as manifes-
tações funcionais das crianças com PC devem ser avaliadas, 
uma vez que o desempenho funcional sofre influência não 
exclusivamente das propriedades intrínsecas da criança, mas 
também das demandas específicas da tarefa e das caracterís-
ticas do ambiente no qual ela interage(11,12).

A relação entre NSE e PC ainda não é bem clara, porém, 
acredita-se que tal associação pode sugerir fatores etiológicos 
e caminhos para a prevenção(13), bem como agravos ao desen-
volvimento motor. O conhecimento do desempenho motor 
da PC, a partir de análise do contexto socioeconômico, pode 
representar um instrumento importante para tomadas de 
decisão na gestão de recursos e no planejamento de serviços 
voltados a essas crianças. Com base na literatura consultada, 
o presente estudo teve como objetivo investigar as possíveis 
relações entre o desempenho funcional de crianças com PC 
com diferentes graus de comprometimento e o NSE familiar.

Método

Foi realizado um estudo descritivo de corte transversal 
em instituições públicas e privadas da região metropolitana 
do Vale do Aço, no estado de Minas Gerais. O projeto de 
pesquisa foi previamente aprovado pelo Comitê de Ética em 
Pesquisa da Universidade Presbiteriana Mackenzie, atenden-
do às exigências da Resolução 196/96 do Conselho Nacional 
de Saúde. O termo de consentimento livre e esclarecido foi 
obtido do responsável legal dos participantes, após aceitarem 
voluntariamente participar do estudo. A coleta de dados foi 
realizada na instituição/clínica onde a criança era atendida, 
em sala reservada.

Foram incluídas na pesquisa crianças com diagnóstico 
clínico de PC de qualquer tipo e encefalopatia crônica não 
evolutiva (ECNE) de ambos os sexos, com idade cronológica 
de três a sete anos e meio; classificadas nos níveis I, II, III, IV 
e V no Sistema de Classificação da Função Motora Grosseira. 
No caso de crianças em uso de anticonvulsivantes, foram 
incluídas aquelas sem crises há pelo menos três meses. Foram 
excluídos sujeitos com malformação congênita não relacio-
nada à PC, déficit sensorial grave, doenças cromossômicas, 
crianças submetidas à cirurgia do sistema musculoesquelético 
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e/ou à aplicação de toxina botulínica do tipo A em tempo 
inferior a seis meses.

Participou deste estudo o principal cuidador da criança, 
responsável pelo bem-estar, assistência e prestação de cui-
dados; teria que residir ou passar a maior parte do dia com 
a criança (pelo menos meio período) e prestar assistência 
diária há pelo menos seis meses. Não foi realizado o cálculo 
amostral, pois o intuito foi coletar dados de crianças com PC 
que se encontrassem em reabilitação em instituições públicas 
e privadas e que preenchessem os critérios de inclusão para 
participar da pesquisa. Sendo assim, utilizou-se amostra de 
conveniência e foram selecionadas 49 crianças com PC.

A ficha de identificação incluiu dados da criança (idade, 
data e peso de nascimento, nomes do pai e da mãe, tempo de 
gestação, presença de complicações neonatais e epilepsia, se 
frequenta a escola) e do cuidador (idade, grau de parentesco 
com a criança, endereço, telefone, estado civil, nível escolar e 
ocupação). As crianças foram classificadas sempre pelo mesmo 
avaliador de acordo com o nível de gravidade da PC, com 
base no GMFCS(14-16). Tal instrumento estratifica as crianças 
com PC em níveis I, II, III, IV e V. Os pacientes foram 
agrupados em três níveis de comprometimento, de acordo 
com estudos que utilizaram igualmente esses sistemas(16,17). 
As crianças classificadas nos níveis I e II foram consideradas 
como leves; as do nível III, como moderadas; e aquelas nos 
níveis IV e V, como graves. Os participantes também foram 
divididos em dois grupos de acordo com a classe econômica 
da família avaliada (alta e baixa), a partir do Critério de 
Classificação Econômica do Brasil(18). As categorias socio-
econômicas variam de A (muito alto) a E (muito baixo), 
sendo as demais categorias (B, C, D) intermediárias. Para 
o estudo considerou-se que as categorias A e B pertenciam 
ao NSE alto, e as categorias C, D e E, ao baixo, conforme a 
classificação adotada por Mancini et al(19). A distribuição final 
dos grupos ocorreu da seguinte forma: crianças de NSE alto 
(PC leve, moderada e grave) e crianças de NSE baixo (PC 
leve, moderada e PC grave).

Foi aplicada a versão brasileira do Inventário de Avaliação 
Pediátrica de Incapacidade (Pediatric Evaluation of Disability 
Inventory – PEDI) para analisar o desempenho funcional. Este 
teste é dividido em três partes distintas, que informam sobre 
três áreas de desempenho funcional. Neste estudo foram utili-
zadas somente as partes I e II; a terceira parte, de modificações 
do ambiente, não foi realizada. A primeira parte documenta as 
habilidades funcionais da criança nas seguintes escalas: auto-
cuidado, mobilidade e função social. Cada item recebe escore 
1 se a criança for capaz de desempenhar a atividade, ou 0, se 

não for capaz de desempenhá-la. O total dos escores obtidos 
em cada escala dessa parte tem como resultado um escore total 
bruto para cada uma das três áreas de habilidades funcionais.  
A segunda parte do PEDI quantifica a ajuda fornecida pelo cui-
dador para a criança cumprir tarefas de: autocuidado, mobilidade 
e função social. Nesta parte do teste, a assistência é avaliada em 
escala ordinal, incluindo as categorias: 0 (assistência total), 1 
(assistência máxima), 2 (assistência moderada), 3 (assistência 
mínima), 4 (supervisão) e 5 (independente). O manual do teste 
fornece critérios específicos para pontuar cada item. Neste estudo 
foram utilizados os dados brutos do PEDI(20).

Os dados foram analisados empregando-se estatística 
descritiva e inferencial. Para realizar a análise estatística foi 
utilizado o software Statistical Package for the Social Sciences 
for Windows (SPSS), versão 11.0. As variáveis quantitativas 
foram descritas por meio de média e desvio padrão. Para 
verificar a normalidade dos dados, foi aplicado o teste de 
Kolmogorov-Smirnov, sendo aceita esta suposição: p>0,05. 
Já as variáveis qualitativas foram apresentadas por meio de 
frequências absolutas e relativas. A comparação dos grupos 
(gravidade da PC leve, moderada e grave) foram realizadas 
por análise de variância (ANOVA) para variáveis quantita-
tivas (idade) e por qui-quadrado para as categóricas (sexo e 
NSE). A análise multivariada foi utilizada para verificar os 
efeitos de interação entre o NSE e a gravidade da PC no de-
sempenho funcional (três gravidades de PC com dois NSEs), 
considerando-se um alfa de 5%. Foi aplicado o teste t para 
amostras independentes para comparar as médias entre os 
grupos. O nível de significância adotado foi de 5%.

Resultados

As 49 crianças foram distribuídas de acordo com a classe 
social e a gravidade da PC em seis grupos distintos: Grupo 
1 (n=8), para aquelas que tinham PC leve pertencentes a 
famílias das classes socioeconômicas A e B (NSE alto); Grupo 
2 (n=8), PC leve de famílias que pertencem às classes C, D e 
E (NSE baixo); Grupo 3 (n=7), PC moderada pertencentes 
a famílias das classes socioeconômicas A e B (NSE alto); 
Grupo 4 (n=10), PC moderada com famílias das classes C, 
D e E (NSE baixo); Grupo 5 (n=5), PC grave pertencentes a 
famílias das classes A e B (NSE alto); e Grupo 6 (n=11), PC 
grave com famílias das classes socioeconômicas C, D e E (NSE 
baixo). Foi possível notar que o Grupo 5 teve um número 
reduzido de crianças, o que se deveu ao fato de haver poucas 
crianças com PC grave de NSE alto e que preenchessem os 
critérios para participação neste estudo.
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apresentaram desempenhos equivalentes na assistência 
do cuidador no autocuidado (p=0,392), na mobilidade 
(p=0,788) e na função social (p=0,167), ou seja, não foi 
observada diferença significativa em tais áreas de função 
de crianças de ambos os NSE.

As habilidades funcionais de crianças com PC mode-
rada também foram equivalentes nos NSE alto e baixo. 
Entretanto, na assistência do cuidador, os participantes de 
classe econômica baixa apresentaram escores da função social 
inferiores aos daqueles de classe alta (p=0,027), ou seja, as 
crianças de NSE alto mostraram maior independência na 
função social do que aquelas de NSE baixo.

A Tabela 1 apresenta informações descritivas das crianças, 
tais como: idade, sexo, NSE da família, idade e escolaridade 
do cuidador. No total, 20 crianças pertenciam ao NSE alto 
e 29 crianças pertenciam ao baixo.

Na análise multivariada não houve efeito de interação 
entre gravidade da PC e NSE (p=0,141). Foi utilizado o 
teste t para comparar o desempenho funcional das crianças 
pesquisadas entre as classes econômicas alta e baixa. Em 
relação às habilidades funcionais de crianças com PC leve 
(Tabela 2), foram comparadas as classes econômicas alta 
e baixa, porém, não foram evidenciadas diferenças signi-
ficativas entre esses grupos. Observou-se que os grupos 

Tabela 1 - Análise descritiva dos grupos de gravidade das crianças com paralisia cerebral

Variáveis Grupos Valor pLeve Moderado Grave
Idade (anos)

Média±DP 5,1±1,5 5,31±1,4 5,0±1,4 0,037
Sexo

Masculino 7 8 9 0,886
Feminino 9 9 7

NSE
Alto 8 7 5 0,199
Baixo 8 10 11

Idade do Cuidador 30,4±6,7 33,4±6,8 35,1±9,0 0,423
NSE: nível socioeconômico; DP: desvio padrão.

Tabela 2 - Comparação das habilidades funcionais e assistência do cuidador de crianças com paralisia cerebral leve, moderada 
e grave de classe econômica alta e baixa, descritos em média±desvio padrão

Grupos Nível socioeconômico Valor pAlto Baixo

Autocuidado

PC leve HF 51,2±12,2 44,2±17,7 0,376
AC 26,2±8,2 21,4±13,3 0,392

PC moderado HF 44,9±15,8 36,2±17,95 0,312
AC 23,4±7,7 14,7±12,5 0,124

PC grave HF 20,2±6,8 8,1±11,3 0,021
AC 4,4±4,9 2,3±4,5 0,407

Mobilidade

PC leve HF 44,1±6,6 47,1±10,8 0,516
AC 26,6±3,6 27,2±5,3 0,788

PC moderado HF 31,4±11,0 25,3±11,2 0,280
AC 22,1±5,7 16,9±7,7 0,149

PC grave HF 6,6±1,7 2,91±2,6 0,005
AC 2,0±1,9 0,3±0,6 0,014

Função social

PC leve HF 40,0±10,4 32,5±16,0 0,288
AC 20,7±3,4 17,0±6,4 0,167

PC moderado HF 42,9±13,1 29,6±16,2 0,094
AC 21,1±5,7 11,4±9,3 0,027

PC grave HF 22,4±19,5 8,4±10,9 0,194
AC 10,8±10,4 3,6±5,9 0,098

HF: Habilidades Funcionais; AC: assistência do cuidador.



55
Rev Paul Pediatr 2013;31(1):51-7.

Elisângela Andrade Assis-Madeira et al

Para as habilidades funcionais do autocuidado (p=0,021) e 
mobilidade (p=0,005) de crianças com PC grave, quando compa-
rados os grupos de NSE alto e baixo, o desempenho daquelas de 
classe econômica baixa foi inferior nas habilidades de autocuidado 
e mobilidade. Ao verificar a independência na mobilidade, as 
crianças de NSE baixo recebem mais ajuda de seus cuidadores 
do que as de NSE alto (p=0,014); no entanto, não foi evidenciada 
diferença na independência do autocuidado (p=0,407) e na função 
social (p=0,098), indicando que, em ambos os grupos (NSE alto 
e baixo), as crianças necessitam de assistência equivalente.

A Tabela 3 mostra a comparação entre a classe econômica 
alta e baixa nas habilidades funcionais e na assistência do cui-
dador, independentemente da gravidade da PC. Em relação ao 
autocuidado, foi encontrada diferença na habilidade funcional 
(0,027) e na independência (0,032) das crianças, ou seja, os 
indivíduos de NSE baixo obtiveram desempenho inferior 
quando comparados àqueles de nível alto. O mesmo ocorreu 
na função social, na qual a participação das crianças de NSE 
baixo em atividades sociais foi menor do que entre aquelas de 
NSE alto. Entretanto, na mobilidade não foram encontradas 
diferenças significativas entre as duas classes sociais.

Discussão 

De acordo com dados obtidos no presente estudo, o NSE 
de crianças com PC leve parece não afetar seu desempenho 
funcional. Buscando elucidar questões como essa, Andrade 
et al(21) relataram que, no processo de reabilitação da criança, 
o NSE da família pode ser um obstáculo ou um facilitador, 
ou seja, nesse processo de aquisições de novas habilidades 
este pode ser um fator decisivo. Para Bracco et al(22), o NSE 
baixo pode causar um comportamento inativo das crianças, 

relacionado com alternativas restritas de lazer e cultura. Por 
outro lado, Malina e Bouchard(23) verificaram que crianças 
com NSE baixo vivem em um ambiente com maior liberdade 
de movimentos, tendo mais oportunidades de vivenciar um 
repertório motor variado.

Quanto à função social dos indivíduos analisados, crianças 
com comprometimento variado (leve, moderado e grave) mos-
traram desempenho semelhante. Entretanto, quando se analisou 
a assistência do cuidador nessa mesma função, aquelas com 
PC moderada de NSE baixo se mostraram mais dependentes 
do que as crianças com NSE elevado, indicando que, embora 
apresentassem as habilidades necessárias, continuavam a receber 
ajuda de seus cuidadores. A socialização dessas crianças depende 
da família desempenhar o papel de mediadora entre a criança 
e a sociedade(24), fornecendo suporte adequado, quando neces-
sário, para que o indivíduo se integre ao grupo em que nasceu, 
adquirindo seus hábitos e valores característicos.

Famílias de distintos NSE podem ter expectativas diferentes 
acerca do desempenho independente das crianças com PC. Por 
isso, pode haver uma diferenciação na quantidade de auxílio que 
os cuidadores oferecem a essas crianças. O auxílio excessivo torna 
a criança mais dependente, mesmo que ela apresente condições 
de efetuar determinada tarefa. Buscando elucidar questões como 
essas, Bradley e Corwyn(25) relataram que, no ambiente familiar, 
a criança pode receber assistência adequada para conviver com 
riscos para seu desenvolvimento. Nesse caso, o auxílio excessivo 
do cuidador poderia se tornar um risco para o desenvolvimento, 
além de uma sobrecarga ao cuidador. Camargos et al(26), em um 
estudo com cuidadores de crianças com PC, verificaram uma 
maior sobrecarga entre aqueles que se encontravam em condições 
socioeconômicas desfavoráveis, ou seja, quanto menor o NSE, 
maior seria a sobrecarga do cuidador.

O risco social de pertencer a uma família de classe 
econômica desfavorecida parece afetar mais crianças com 
PC de comprometimento grave, ou seja, com maior risco 
biológico. Isso ocorreu principalmente na mobilidade, 
para a qual tanto a habilidade quanto a independência 
foram menores nas crianças com NSE baixo. Já no au-
tocuidado, apesar de essas crianças terem habilidade 
inferior à das crianças de NSE alto, a assistência do cui-
dador foi semelhante em ambas as classes econômicas. 
Isso parece indicar que, quando se trata de crianças com 
comprometimento grave, famílias de classe econômica 
alta são mais superprotetoras do que aquelas de NSE 
baixo. O auxílio excessivo do cuidador pode ocorrer por 
diversos motivos; um deles é que o cuidador subestima 
a capacidade da criança para realizar atividades e acaba 

Tabela 3 - Comparação geral das habilidades funcionais e as-
sistência do cuidador entre as classes econômicas alta e baixa

Grupos Nível socioeconômico Valor pAlto Baixo
Autocuidado*

HF 41,2±17,5 27,8±22,0 0,027
AC 19,8±11,6 11,8±12,9 0,032

Mobilidade
HF 30,3±16,8 22,8±20,0 0,177
AC 18,9±11,0 13,4±12,4 0,119

Função social
HF 36,6±15,7 22,4±17,7 0,006
AC 18,4±7,6 10,0±9,02 0,001

*média±desvio padrão; HF: habilidades funcionais; AC: assistência 
do cuidador.
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por fazer as tarefas, criando maior dependência. Shonkoff 
e Meisels(27) alegam que cuidadores de crianças com se-
quelas mais graves, como é o caso da PC grave, exercem 
por um longo período papel dominante na interação 
cuidador e criança.

Na comparação geral do desempenho funcional, sem 
levar em consideração o comprometimento motor, obser-
vou-se que as famílias de classe econômica alta fornecem 
mais oportunidades para o desenvolvimento funcional 
do autocuidado do que as de classe econômica baixa. Tal 
dado corrobora o estudo realizado por Halpern et al(7), que 
constatou que crianças pertencentes a famílias de NSE 
baixo apresentaram duas vezes mais chances de atraso em 
seu desenvolvimento neuropsicomotor comparadas àquelas 
com NSE superior. Em um estudo feito por Dowding e 
Barry(28), revelou-se que a classe social afetou os casos mais 
graves de PC. 

Mancini et al(19) mencionam que “o elevado NSE das 
famílias está relacionado a determinadas condições favo-
ráveis, como maior escolaridade dos pais, maior acesso à 
informação e maior poder aquisitivo”. Com o aumento 
dos recursos familiares, os pais tornam-se mais capazes de 
dar atenção e investir em seus filhos, seguindo as orien-
tações de profissionais da saúde e da educação(29). Por 
outro lado, pessoas com condições socioeconômicas des-
favoráveis, expressas por meio do desemprego materno/
paterno e indisponibilidade dos bens de consumo, apre-
sentam crianças com um desenvolvimento atrasado(30). 
Devem-se considerar os diferentes contextos aos quais 
essas crianças estão expostas para padronizar a avaliação 
da funcionalidade, levando em consideração os fatores 
socioambientais, pois o NSE é o motivo ambiental mais 

relevante que pode contribuir para o processo de reabi-
litação(21). Devido à natureza multifatorial e dinâmica 
do desenvolvimento infantil e da pobreza, a tentativa de 
confrontar dados de resultados de estudos que explicam 
a associação entre esses dois elementos é complexa(30), 
sendo que a metodologia utilizada para avaliar tanto o 
NSE quanto o desenvolvimento infantil não é uniforme 
entre os diversos estudos(1,5,6,8,30-32).

Os resultados apresentados contribuem para uma melhor 
compreensão do desenvolvimento das crianças com PC, 
sobretudo aquelas que se encontram em condições socioeco-
nômicas diferenciadas. Entretanto, algumas limitações foram 
encontradas, uma vez que a amostra estudada foi reduzida 
e restrita a crianças com PC frequentadoras de programas 
de reabilitação em instituições especializadas. Além disso, 
houve a dificuldade de encontrar na região crianças com 
PC grave de NSE alto, resultando no reduzido número de 
integrantes desse grupo. 

Sugere-se, a partir deste estudo, que o NSE possa exercer 
influência na gravidade do quadro e no desenvolvimento 
da criança com PC, devendo ser fator de risco considerado 
nas ações educacionais e de saúde voltadas a essa população. 
Estudos longitudinais poderiam contribuir com informações 
mais precisas, trazendo perspectivas de maior impacto nas 
políticas públicas, com propostas direcionadas aos setores de 
prevenção e reabilitação do Brasil. 
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